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RESUMO 
 
Diante das mudanças ocorridas com a Reforma Psiquiátrica nos últimos tempos e as políticas 
que norteiam a assistência ao portador de transtorno mental, marcada pelo o processo de 
desinstitucionalização, a família, é colocada como eixo fundamental para desenvolvimento 
deste processo. Este estudo teve como objetivo realizar uma revisão bibliográfica, analisando 
como os artigos retratam o papel, a importância e as dificuldades da participação dos 
familiares no tratamento de uma pessoa com transtorno mental. Foi realizada uma revisão 
bibliográfica utilizando artigos do período 2008 a 2013, as bases de dados ( Scielo, Lilacs). 
Foi utilizado o método de inclusão e exclusão no qual se utilizou 12 artigos de acordo com o 
objetivo do estudo. Este estudo permitiu, identificar os problemas enfrentados pelos 
familiares de pacientes com transtorno mental, avaliar as representações sociais que os 
familiares, compreender a importância da família no cuidado ao paciente com transtorno 
mental e que esta ocupa um papel fundamental na reinserção do portador de transtorno 
mental, pois é nela que ele tem o apoio. 
Palavras- chave: Doença mental; Família; Reforma Psiquiátrica. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
    
 
 
 
ABSTRACT 
 
Given the changes to the Psychiatric Reform in recent times and the policies that guide the 
care of patients with mental disorders, marked by the process of deinstitutionalisation the 
family is placed as the linchpin for development of this process. This study aimed to review 
literature, analyzing how the articles portray the role, importance and difficulties of family 
participation in the treatment of a person with mental disorder. A literature review articles 
using the period 2008-2013, the databases (SciELO, LILACS) was performed. The method of 
inclusion and exclusion in which 12 articles was used according to the purpose of the study 
was used. This study allowed to identify the problems faced by families of patients with 
mental disorders, evaluating the social representations that family, understand the importance 
of family in the care of patients with mental disorders and that this plays a key role in the 
rehabilitation of mental patients mental, since it is here that he has the support. 
Keywords: Mental Illness, Family, Psychiatric Reform. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
    
 
 
 
LISTA DE SIGLAS 
  
CAPS – Centro de Atenção Psicossocial  
NAPS – Núcleo de Atenção Psicossocial  
PTM – Portador de Transtorno Mental  
SUS - Sistema Único de Saúde 
DM- Doença Mental 
MTSM- Movimento dos Trabalhadores em Saúde Mental 
RF- Reforma Psiquiátrica 
CERSAMs- Centros de Referência em Saúde Mental 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
    
 
 
 
LISTA DE TABELA 
 
Tabela 1: Distribuição dos artigos selecionados, período de 2008-2013, segundo titulo, 
autores, objetivos, ano e área. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
    
 
 
 
 
Sumário 
 
1.INTRODUÇÃO ................................................................................................................................. 12 
2. OBJETIVOS ..................................................................................................................................... 14 
2.1. Objetivo Geral ............................................................................................................................ 14 
2.2. Objetivos Específicos ................................................................................................................. 14 
3. REFERENCIAL TEÓRICO ............................................................................................................. 15 
    3.1 Um Breve Histórico Político Institucional da Reforma Psiquiátrica..............................15 
    3.2 A Importância dos CAPS, NASP e Programa de volta para casa...................................19 
4.METODOLOGIA ...............................................................................................................................22 
     4.1 Levantamento de Dados ............................................................................................................ 22 
     4.2 População e Amostra ................................................................................................................. 23 
     4.3 Análise dos Dados ..................................................................................................................... 23 
5. APRESENTAÇÃO DOS ARTIGOS ................................................................................................ 24 
      5.1 Estudos Qualitativos......................................................................................................25 
     5.2 Estudos Descritvo de  Natureza Qualitativa................................................................. 29 
     5.3 Pesquisa Exploratório Descritiva de  Análise Qualitativa.............................................30 
     5.4 Um Recorte Qualitativo.................................................................................................31 
     5.5 Uma  Revisão Teorica sobre a  Reforma Psiquiátrica e o papel da família como 
cuidadora...................................................................................................................................33 
     5.6 Pesquisas Qualitativas....................................................................................................34 
6.DISCUSSÃO ...................................................................................................................................... 37 
     6.1 Consequência da Reforma Psiquiátrica ...................................................................................... 37 
     6.2 A importância da Família .......................................................................................................... 39 
     6.3 Dificuldades enfrentadas pelas famílias .................................................................................... 40 
7.CONSIDERAÇÕES FINAIS ............................................................................................................. 42 
8.REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS ............................................................................................... 44 
    
 
12 
 
1. INTRODUÇÃO 
 
O papel da família diante das mudanças ocorridas com a Reforma psiquiátrica nos 
últimos tempos e as políticas que norteiam a assistência ao portador de transtorno mental, cujo 
sentido geral objetiva a transformação das relações da sociedade com estas pessoas, estes 
movimentos de Reforma da Assistência Psiquiátrica estão marcados pelo processo da 
desinstitucionalização e a família é colocada como parte fundamental para o bom 
desenvolvimento deste processo. 
Durante muito tempo a família ficou à margem do tratamento, e assim desenvolveu 
sua própria maneira de cuidar, nem sempre a melhor, mas é a forma que ela conseguiu para 
viver em harmonia dentro de sua casa (GRANDI ; WAIDMAN, 2011). 
 Este tema, decorre do interesse de compreender como é a vida cotidiana do familiar 
de portadores de transtorno mental, sua convivência com a doença mental e identificar as 
representações por eles construídas a respeito deste fenômeno face às transformações 
paradigmáticas que estão a orientar este campo. 
 Diante de muitas mudanças ocorridas em torno da saúde mental pode-se perceber que 
a família constitui um campo de relações entre pessoas que compartilham significados de suas 
experiências existenciais. Este grupo atravessa os tempos passando por inúmeras 
transformações e críticas, sem afastar-se, ao menos em tese, da responsabilidade e das 
exigências dos papéis socialmente atribuídos a ela de procriar e criar filhos saudáveis e 
preparados para assumir o mercado profissional e a vida em coletividade (COLVERO et. al. 
2004). As ações dirigidas à família de indivíduos portadores de transtorno mental grave 
devem estruturar-se de maneira a favorecer e potencializar a relação 
familiar/profissional/serviço (COLVERO et. al. 2004). 
A Lei Federal 10.2016/2001 em seu primeiro artigo, dispõe dos direitos e a proteção 
das pessoas acometidas de transtorno mental, são assegurados sem qualquer forma de 
discriminação quanto à raça, cor, sexo, orientação sexual, religião, opção política, 
nacionalidade, idade, família, recursos econômicos e ao grau de gravidade ou tempo de 
evolução de seu transtorno, ou qualquer outra.  
No segundo artigo, a lei trata dos direitos das pessoas portadora de transtorno mental 
os atendimentos em saúde mental, de qualquer natureza, a pessoa e seus familiares ou 
responsáveis serão formalmente cientificados dos direitos. 
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A lei também coloca o estado como responsável a desenvolver política de saúde 
mental, a assistência e a promoção de ações de saúde aos portadores de transtornos mentais, 
com a devida participação da sociedade e da família, a qual será prestada em estabelecimento 
de saúde mental, assim entendidas as instituições ou unidades que ofereçam assistência em 
saúde aos portadores de transtornos mentais. 
Neste novo paradigma de atenção a pessoa com transtorno mental, o acompanhamento 
e envolvimento da família são fundamentais para que a desinstitucionalização tenha êxito, 
pois ao retornar da instituição psiquiátrica a pessoa com transtorno mental fica a maior parte 
do tempo junto à família (GRANDI; WAIDMAN, 2011).  
A referida lei, em seus artigos, cita a família e esta deve ser colocada como o centro 
para reabilitação do doente mental, além do mais, a assistência prestada aos portadores mostra 
que os familiares que procuram a ajuda e suporte dos serviços de saúde mental e de seus 
profissionais apresentam demandas das mais variadas ordens, dentre elas, a dificuldade para 
lidarem com as situações de crise vividas, com os conflitos familiares emergentes, com a 
culpa, com o pessimismo por não conseguir ver uma saída aos problemas enfrentados, pelo 
isolamento social a que ficam sujeitos, pelas dificuldades materiais da vida cotidiana, pelas 
complexidades do relacionamento com o doente mental, sua expectativa frustrada de cura, 
bem como pelo desconhecimento da doença propriamente dita (BRASIL, 2005). 
O estudo realizado por (GRANDI; WAIDMAN, 2011) mostrou que a convivência 
com a pessoa com transtorno mental no domicílio é difícil, pois envolve muitas questões, tais 
como, o preconceito não só com seu familiar, mas com toda a família, a exclusão do familiar 
com transtorno mental, o medo e a vergonha pelos sintomas da doença, além do fato de que, 
nem sempre os membros familiares conseguem lidar com toda a diversidade e complexidade 
que envolve o transtorno mental. 
O planejamento da pesquisa realizada neste trabalho teve início com a formulação da 
seguinte pergunta condutora: Como os artigos retratam o papel, a importância e as 
dificuldades da participação dos familiares no tratamento de uma pessoa com transtorno 
mental? O presente estudo trata-se de uma revisão bibliográfica que fornece aos profissionais 
de qualquer área, especialmente aos profissionais de Saúde Coletiva, informações que 
busquem entender qual o papel da família na saúde mental.  
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2. OBJETIVOS 
 
2.1. Objetivo Geral 
 
Levantar um estudo bibliográfico, analisando como os artigos retratam o papel, a 
importância e as dificuldades da participação dos familiares no tratamento de uma pessoa com 
transtorno mental. 
 
2.2. Objetivos Específicos 
 
1. Identificar os problemas enfrentados pelos familiares de pacientes com transtorno 
mental. 
2. Avaliar as representações sociais que os familiares representam. 
3. Compreender a importância da família no cuidado ao paciente com transtorno mental. 
4. Analisar as mudanças ocorridas no campo da Saúde Mental com a Reforma 
Psiquiátrica na perspectiva dos familiares. 
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3. REFERENCIAL TEÓRICO 
3.1 Um Breve Histórico Político Institucional da Reforma Psiquiátrica 
  A Reforma Psiquiátrica é um movimento Social dos Trabalhadores em Saúde Mental, 
que tem o lema por uma sociedade sem manicômios. A Psiquiatria surge com o mito de Pinel 
que desacorrentou os loucos em Paris, ainda no séc. XVII, visando um tratamento mais 
humano. A Reforma propõe a reinserção social e a assistência integral ao paciente no geral  a 
internação em hospital seja o último recurso no tratamento de doenças mentais. 
A reforma psiquiátrica é um movimento histórico de cunho político, social e 
econômico entendida como um conjunto de transformações de práticas, saberes e valores 
culturais. Diante das mudanças pode-se dizer que no mundo aconteceram várias reformas, na 
Inglaterra foi no pós-guerra, surgiu como uma possível saída para a grave situação dos 
hospitais psiquiátricos a prática da psicoterapia grupal.  
Na França iniciou-se nos anos 50, nasceu a análise institucional francesa, buscando 
tratar o doente pela instituição e tratar a instituição como um doente. Nos Estados Unidos, 
inicia a psiquiatria preventiva ou comunitária, visando a prevenção do adoecer psíquico e na 
Itália, a quase vinte anos da imanação da lei da reforma psiquiátrica, o governo prevê o 
fechamento completo dos manicômios até o fim de 1996.  
Em 1978 na Itália uma lei proibiria novas internações em manicômios determinava seu 
esvaziamento progressivo e definia a necessidade da criação de estruturas territoriais que 
respondessem à demanda, abolindo a ligação imediata e necessária entre a doença mental e a 
noção de periculosidade social. Em 13 de Maio de 1978 foi aprovada pelo Parlamento Italiano 
a Lei 180, posteriormente englobada na Lei 833 da Reforma Sanitária Nacional. As 
transformações introduzidas pelas intervenções psiquiátricas nas cidades italianas inspiraram 
o movimento de reforma psiquiátrica e as inovações normativas provocadas pela aprovação 
da Lei 180, criaram campo de tensão nas relações entre psiquiatria e justiça (BRASIL, 2005). 
O movimento pela reforma psiquiátrica teve em 1987 dois eventos importantes: a I 
Conferência Nacional de Saúde Mental e o II Encontro Nacional dos Trabalhadores em Saúde 
Mental. Neste período surgiu o primeiro Centro de Atenção Psicossocial Professor Luiz da 
Rocha Cerqueira (CAPS), em São Paulo, e a intervenção em um hospital psiquiátrico 
chamado Casa de Saúde Anchieta, realizada em Santos (SP). Essa intervenção teve 
repercussão nacional e mostrou a possibilidade de substituição ao hospital psiquiátrico por 
meio de uma rede de cuidados efetiva. 
    
 
16 
 
 Com o movimento sanitário brasileiro, a Reforma Psiquiátrica no Brasil teve um 
avanço significante, foi nos anos 70, com a mudança dos modelos de atenção e gestão nas 
práticas de saúde, defesa da saúde coletiva, equidade na oferta dos serviços, e protagonismo 
dos trabalhadores e usuários dos serviços de saúde nos processos de gestão produção de 
tecnologias de cuidado (BRASIL, 2005). 
 
Embora contemporâneo da Reforma Sanitária, o processo de Reforma Psiquiátrica 
brasileira tem uma história própria, inscrita num contexto internacional de mudanças 
pela superação da violência asilar. Fundado, ao final dos anos 70, na crise do 
modelo de assistência centrado no hospital psiquiátrico, por um lado, e na eclosão, 
por outro, dos esforços dos movimentos sociais pelos direitos dos pacientes 
psiquiátricos, o processo da Reforma Psiquiátrica brasileira é maior do que a sanção 
de novas leis e normas e maior do que o conjunto de mudanças nas políticas 
governamentais e nos serviços de saúde (BRASIL, 2005). 
 
          O ano de 1978 é identificado como inicio do movimento social pelos direitos dos 
pacientes psiquiátricos em nosso país e podemos afirmar que a Reforma Psiquiátrica é um 
processo social complexo, ele é composto por atores, instituições e forças de diferentes 
origens, envolvendo territórios diversos, as esfera federal, estadual e municipal, as 
universidades, no mercado dos serviços de saúde, nos conselhos profissionais, nas associações 
de pessoas com transtornos mentais e de seus familiares, nos movimentos sociais, e nos 
territórios do imaginário social e da opinião pública (BRASIL, 2005). 
            Ainda neste contexto, surge o Movimento dos Trabalhadores em Saúde Mental 
(MTSM), movimento plural formado por trabalhadores integrantes do movimento sanitário, 
associações de familiares, sindicalistas, membros de associações de profissionais e pessoas 
com longo histórico de internações psiquiátricas. Este movimento passa a protagonizar várias 
lutas, denunciando a violência dos manicômios, da mercantilizarão da loucura, da hegemonia 
de uma rede privada de assistência e a construir coletivamente uma crítica ao chamado saber 
psiquiátrico e ao modelo hospitalocêntrico na assistência às pessoas com transtornos mentais 
(BRASIL, 2005).  
O movimento chamado de Luta Antimanicomial busca a desconstrução da lógica 
manicomial como sinônimo de exclusão e violência institucional, superação do manicômio 
em sua estrutura física e ideológica, proporcionando ao portador de transtorno psíquico a 
possibilidade do exercício de sua cidadania. A atuação deste movimento antimanicomial é 
importante para a luta dos portadores de transtornos mentais, principalmente em relação as 
denúncias da violação dos direitos, além de pressionar o consequente fim dos hospitais 
psiquiátricos e fortalecimento da rede de atenção à saúde mental de base comunitária e 
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atenção à saúde de acordo com os princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS) 
para a efetivação da Reforma Sanitária (BRASIL, 2005). 
 Compreendida como um conjunto de transformações de práticas, saberes, valores 
culturais e sociais, é no cotidiano da vida das instituições, dos serviços e das relações 
interpessoais que o processo da Reforma Psiquiátrica avança, marcado por impasses, tensões, 
conflitos e desafios. O dia 18 de maio foi escolhido como Dia Nacional da Luta 
Antimanicomial, a fim de potencializar o poder de reunir maiores parcelas da sociedade em 
torno da causa. 
           Na virada do século XX, a reforma passou a se orientar pela crítica à insuficiência do 
asilo, produzindo, por exemplo, o modelo das colônias agrícolas. Também a consolidação da 
estrutura manicomial do Estado na era Vargas deu-se como um desafio reformista, e o fugaz 
movimento da psiquiatria comunitária, entre os anos 60 e os 70 é outra iniciativa do 
reformismo no campo da saúde mental no Brasil.  
           Segundo (TENÓRIO, 2002) nascido do reclame da cidadania do louco, o movimento 
atual da reforma psiquiátrica brasileira desdobrou-se em um amplo e diversificado escopo de 
práticas e saberes. A importância analítica de se localizar a cidadania como valor fundante e 
organizador deste processo está em que a reforma é sobretudo um campo heterogêneo, que 
abarca a clínica, a política, o social, o cultural e as relações com o jurídico, e é obra de atores 
muito diferentes entre si.           
Também no ano de 1989, dá entrada no Congresso Nacional o Projeto de Lei do 
deputado Paulo Delgado (PT/MG), que propõe a regulamentação dos direitos da pessoa com 
transtornos mentais e a extinção progressiva dos manicômios no país. É o início das lutas do 
movimento da Reforma Psiquiátrica nos campos legislativo e normativo. Com a Constituição 
de 1988, é criado o SUS – Sistema Único de Saúde, formado pela articulação entre as gestões 
federal, estadual e municipal, sob o poder de controle social, exercido através dos “Conselhos 
Comunitários de Saúde ( BRASIL, 2005).            
A partir do ano de 1992, os movimentos sociais, inspirados pelo Projeto de Lei Paulo 
Delgado, conseguem aprovar em vários estados brasileiros as primeiras leis que determinam a 
substituição progressiva dos leitos psiquiátricos por uma rede integrada de atenção à saúde 
mental. É a partir deste período que a política do Ministério da Saúde para a saúde mental, 
acompanhando as diretrizes em construção da Reforma Psiquiátrica, começa a ganhar 
contornos mais definidos (BRASIL, 2005).            
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Na década de 90, marcada pelo compromisso firmado pelo Brasil na assinatura da 
Declaração de Caracas e pela realização da II Conferência Nacional de Saúde Mental, que 
passam a entrar em vigor no país as primeiras normas federais regulamentando a implantação 
de serviços de atenção diária, fundadas nas experiências dos primeiros CAPS, NAPS e 
Hospitais-dia, e as primeiras normas para fiscalização e classificação dos hospitais 
psiquiátricos. 
  É somente no ano de 2001, após 12 anos de tramitação no Congresso Nacional, que a 
Lei Paulo Delgado é sancionada no país. A aprovação, no entanto, é de um substitutivo do 
Projeto de Lei original, que traz modificações importantes no texto normativo. Assim, a Lei 
Federal 10.216/2001 redireciona a assistência em saúde mental, privilegiando o oferecimento 
de tratamento em serviços de base comunitária, dispõe sobre a proteção e os direitos das 
pessoas com transtornos mentais, mas não institui mecanismos claros para a progressiva 
extinção dos manicômios. Ainda assim, a promulgação da lei 10.216/2001 impõe novo 
impulso e novo ritmo para o processo de Reforma Psiquiátrica no Brasil. É no contexto da 
promulgação da lei 10.216 e da realização da III Conferência Nacional de Saúde Mental, que 
a política de saúde mental do governo federal, alinhada com as diretrizes da Reforma 
Psiquiátrica, passa a consolidar-se, ganhando maior sustentação e visibilidade (BRASIL, 
2012). 
Linhas específicas de financiamento são criadas pelo Ministério da Saúde para os 
serviços abertos e substitutivos ao hospital psiquiátrico e novos mecanismos são criados para 
a fiscalização, gestão e redução programada de leitos psiquiátricos no país. A partir deste 
ponto, a rede de atenção diária à saúde mental experimenta uma importante expansão, 
passando a alcançar regiões de grande tradição hospitalar, onde a assistência comunitária em 
saúde mental era praticamente inexistente. Neste mesmo período, o processo de 
desinstitucionalização de pessoas longamente internadas é impulsionado, com a criação do 
Programa “De Volta para Casa”. Uma política de recursos humanos para a Reforma 
Psiquiátrica é construída, e é traçada a política para a questão do álcool e de outras drogas, 
incorporando a estratégia de redução de danos. Realiza-se, em 2004, o primeiro Congresso 
Brasileiro de Centros de Atenção Psicossocial, em São Paulo, reunindo dois mil trabalhadores 
e usuários de CAPS (BRASIL, 2012). 
 
 Este processo caracteriza-se por ações dos governos federal, estadual, municipal e dos 
movimentos sociais, para efetivar a construção da transição de um modelo de assistência 
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centrado no hospital psiquiátrico, para um modelo de atenção comunitário. O período atual 
apresenta-se assim por dois movimentos simultâneos: a construção de uma rede de atenção à 
saúde mental substitutiva ao modelo centrado na internação hospitalar, por um lado, e a 
fiscalização e redução progressiva e programada dos leitos psiquiátricos existentes, por outro. 
É neste período que a Reforma Psiquiátrica se consolida como política oficial do governo 
federal (BRASIL, 2005). 
 
3.2 A Importância dos CAPS, NASP e Programa de volta para casa  
   
 As políticas de saúde mental orientadas pela Reforma Psiquiátrica no Brasil oferecem 
serviços substitutivos, que ajudam a realizar o cuidado do portador de transtorno mental no 
âmbito das famílias, ajudando a diminuir as sobrecargas psicológicas, econômicas e sociais. 
Para as famílias a criação destes serviços são muito importantes, entre os primeiros 
estão os CAPS, o primeiro Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) do Brasil foi inaugurado 
em março de 1986, na cidade de São Paulo: Centro de Atenção Psicossocial Professor Luiz da 
Rocha Cerqueira, conhecido como CAPS da Rua Itapeva ( BRASIL, 2004).  
A criação desses CAPS e de tantos outros, com outros nomes e lugares, fez parte de 
um intenso movimento social, inicialmente de trabalhadores de saúde mental, que buscavam a 
melhoria da assistência no Brasil e denunciavam a situação precária dos hospitais 
psiquiátricos, que ainda eram o único recurso destinado aos usuários portadores de transtornos 
mentais. 
Nesse contexto, os serviços de saúde mental surgem em vários municípios do país e 
vão se consolidando como dispositivos eficazes na diminuição de internações e na mudança 
do modelo assistencial. Os Núcleo de Atenção Psicossocial-NAPS/CAPS foram criados 
oficialmente a partir da Portaria GM 224/92 e eram definidos como unidades de saúde 
locais/regionalizadas que contam com uma população adscrita definida pelo nível local e que 
oferecem atendimento de cuidados intermediários entre o regime ambulatorial e a internação 
hospitalar, em um ou dois turnos de quatro horas, por equipe multiprofissional ( BRASIL, 
2004). 
Os CAPS – assim como os NAPS (Núcleos de Atenção Psicossocial), os CERSAMs 
(Centros de Referência em Saúde Mental) e outros tipos de serviços substitutivos que têm 
surgido no país, são atualmente regulamentados pela Portaria nº 336/GM, de 19 de fevereiro 
de 2002 e integram a rede do Sistema Único de Saúde, o SUS. Essa portaria reconheceu e 
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ampliou o funcionamento e a complexidade dos CAPS, que têm a missão de dar um 
atendimento diuturno às pessoas que sofrem com transtornos mentais severos e persistentes, 
num dado território, oferecendo cuidados clínicos e de reabilitação psicossocial, com o 
objetivo de substituir o modelo hospitalocêntrico, evitando as internações e favorecendo o 
exercício da cidadania e da inclusão social dos usuários e de suas famílias (BRASIL, 2004). 
O Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) ou Núcleo de Atenção Psicossocial é um 
serviço de saúde aberto e comunitário do Sistema Único de Saúde (SUS). Ele é um lugar de 
referência e tratamento para pessoas que sofrem com transtornos mentais, psicoses, neuroses 
graves e demais quadros, cuja severidade e/ou persistência justifiquem sua permanência num 
dispositivo de cuidado intensivo, comunitário, personalizado e promotor de vida (BRASIL, 
2004). 
 Tendo o objetivo de oferecer atendimento à população de sua área de abrangência, 
realizando o acompanhamento clínico e a reinserção social dos usuários pelo acesso ao 
trabalho, lazer, exercício dos direitos civis e fortalecimento dos laços familiares e 
comunitários. É um serviço de atendimento de saúde mental criado para ser substitutivo às 
internações em hospitais psiquiátricos. 
Um dos objetivos do CAPS é incentivar que as famílias participem da melhor forma 
possível do quotidiano dos serviços. Os familiares são, muitas vezes, o elo mais próximo que 
os usuários têm com o mundo e por isso são pessoas muito importantes para o trabalho dos 
CAPS. Os familiares podem participar dos CAPS, não somente incentivando o usuário a se 
envolver no projeto terapêutico, mas também participando diretamente das atividades do 
serviço, tanto internas como nos projetos de trabalho e ações comunitárias de integração 
social. Os familiares são considerados pelos CAPS como parceiros no tratamento (BRASIL, 
2004). 
A presença no atendimento oferecido aos familiares e nas reuniões e assembleias, 
trazendo dúvidas e sugestões, também é uma forma de os familiares participarem, 
conhecerem o trabalho dos CAPS e passarem a se envolver de forma ativa no processo 
terapêutico. Os familiares também têm criado associações, com outros familiares e/ou 
usuários, que podem ser um importante instrumento de promoção da saúde e da cidadania de 
todos os envolvidos (BRASIL, 2004). 
 Ainda neste contexto, o Ministério da Saúde lançou o Programa De Volta para Casa,  
objetivo a inserção social de pessoas acometidas de transtornos mentais, incentivando a 
organização de uma rede ampla e diversificada de recursos assistenciais e de cuidados. 
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Este programa criado pelo Ministério da Saúde, vem realizar a regulamentação do 
auxílio-reabilitação psicossocial para assistência, acompanhamento e integração social, fora 
da unidade hospitalar, de pessoas acometidas de transtornos mentais com história de longa 
internação psiquiátrica (dois anos ou mais de internação). 
O programa atende a um segmento da população brasileira quase integralmente 
desprovido de meios de amparo social e dos benefícios. 
Assegurados na legislação que dispõe sobre o bem-estar social e proteção do trabalho. 
Assegura ainda um meio eficaz de suporte social, evitando o agravamento do quadro clínico e 
do abandono social.  
Atendido ao disposto na Lei n° 10.216/2001, que trata da proteção e dos direitos das 
pessoas portadoras de transtornos mentais. Além, redirecionar o modelo assistencial em saúde 
mental, conforme Artigo 5° da referida Lei, que determina que os pacientes há longo tempo 
hospitalizados, ou para os quais se caracterize situação de grave dependência institucional, 
sejam objeto de política específica de alta planejada e reabilitação psicossocial assistida. 
Tem como objetivo, contribuir efetivamente para o processo de inserção social dessas 
pessoas, incentivando a organização de uma rede ampla e diversificada de recursos 
assistenciais e de cuidados, facilitadora do convívio social, capaz de assegurar o bem-estar 
global e estimular o exercício pleno de seus direitos civis, políticos e de cidadania. 
Portanto, estes dispositivos são de suma importância para as famílias, pois oferecem 
suporte, assistência, pode-se destacar: atendimento, nuclear e em grupo de familiares, 
atendimento individualizado as familiares, visitas domiciliares, atividades de ensino, 
atividades de lazer com familiares, reuniões de famílias diversas para criar laços de 
solidariedade entre elas, discutir problemas em comum, enfrentar as situações difíceis e 
receber orientação sobre diagnóstico. 
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4. METODOLOGIA 
 
O trabalho trata-se de uma revisão bibliográfica e as bases que foram utilizadas como 
busca de dados foram os sites  SciELO e LILACS. 
A revisão bibliográfica, ou revisão da literatura, é análise crítica, meticulosa e ampla 
das publicações correntes em uma determinada área do conhecimento. Tem os seguintes 
objetivos: verificar se textos relacionados ao assunto a ser estudado já foram publicados, 
conhecer a forma como esse assunto foi abordado e analisado em estudos anteriores, saber 
quais são as variáveis do problema em questão. 
  A revisão de literatura serve para reconhecer e dar crédito à criação intelectual de 
outros autores. É uma questão de ética acadêmica. Indicar que se qualifica como membro de 
uma determinada cultura disciplinar através da familiaridade com a produção de 
conhecimento previa na área e abrir um espaço para evidenciar que seu campo de 
conhecimento já está estabelecido, mas pode e deve receber novas pesquisas, ou ainda, 
emprestar ao texto uma voz de autoridade intelectual. 
 Através da revisão de bibliográfica, você reporta e avalia o conhecimento produzido 
em pesquisas prévias, destacando conceitos, procedimentos, resultados, discussões e 
conclusões relevantes para seu trabalho. Nesta parte do trabalho você vai discutir as questões 
relacionadas ao estado da arte da área em que sua pesquisa se insere. 
 
4.1 Levantamento de Dados 
 
A base de dados foi feita: LILACS (Literatura Latino-Americana e do Caribe em 
Ciências da Saúde) e a SCIELO (Scientific Electronic Library Online). 
A busca no site da SciELO ocorreu no dia 26 de Agosto de 2013 às 20h e 40 minutos e 
utilizou-se como descritores as palavra FAMILIA E DOENÇA MENTAL. Foram encontrados 
65 resultados. Destes resultados 52 em português, 4 em espanhol e 9 em inglês. 
A busca no site da LILACS ocorreu no dia 27 de Agosto de 2013 às 20h e 31 minutos, 
utilizou como descritores FAMILIA E DOENÇA MENTAL foram encontrados 5.292. Devido 
ao grande número de artigos encontrados, buscou-se filtrar mais a pesquisa, utilizando outro 
descritor DOENÇA MENTAL E REFORMA PSIQUIATRICA, foram encontrados 63.  Sendo 
49 artigos, 12 teses e 2 monografias. 
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O critério de inclusão foi utilizar somente artigos em português que se encontram na 
íntegra do período de 2008 a 2013. 
Os critérios de exclusão foram artigos de outros idiomas tais como o inglês e o 
espanhol, além de artigos que não estão na integra e inferiores ao ano de 2008. 
 
4.2 População e Amostra 
 
A amostra deste estudo foi composta, por artigos retirados da base de dados LILACS 
(Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde) e SCIELO (Scientific 
Electronic Library Online). Artigos publicados entre os anos de 2008 e 2013, totalizando 12 
artigos. 
 
4.3 Análise dos Dados  
 
Depois da coleta de dados, foi feito uma minuciosa leitura de todo o material, fazendo 
um resumo copilando todas as informações.  Posteriormente, foi feita uma análise descritiva 
critica das mesmas, para buscar uma compreensão e ampliar o conhecimento sobre o tema 
estudado. 
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5. APRESENTAÇÃO DOS ARTIGOS 
 
Quadro 1: Distribuição dos artigos selecionados, período de 2008-2013, segundo titulo, 
autores, objetivos, ano e área. 
 
 
Titulo 
 
Autores 
 
Objetivo 
 
Ano e Área 
1.Convivendo com  
transtorno mental: 
perspectiva de 
familiares sobre 
atenção básica 
Michelle Caroline Estevam, 
Sonia Silva Marcon, Maria 
Marlene Antonio, Denize 
Bouttelet Munari, Maria 
Angélica Pagliarini 
Waidman 
Objetivo: identificar o atendimento que 
é oferecido aos familiares de portadores 
de transtornos mentais nas Unidades 
Básicas de Saúde (UBSs) e 
compreender o cotidiano da família do 
portador de transtorno mental.  
 
2010  
Enfermagem 
2. Aceitação da 
pessoa com transtorno 
mental na perspectiva 
dos familiares 
 
Jéssica Batistela, Pamela 
Patrícia mariano, Aline 
Aparecida Buriola, Marcelle 
Piano, Maria Angélica 
Pagliarini Waidman e, Sonia 
Silva Marcon. 
Objetivo é apreender de que modo é 
percebida a aceitação da pessoa com 
transtorno mental na família e na 
comunidade. 
2013 
Enfermagem 
3. Convivência e 
rotina da família 
atendida em CAPS  
Ana Lúcia De Grandi, Maria 
Angélica Pagliarini 
Waidman 
Objetivo: descrever a convivência das 
famílias de pessoas com transtornos 
mentais, 
destacando as alterações decorrentes 
desta quando o paciente está em crise. 
2011 
Enfermagem 
4. Exclusão social do 
doente mental: 
discursos e 
representações no 
contexto da reforma 
psiquiátrica 
Silvana Carneiro Maciel, 
Carla Maria Carvalho 
Maciel, Daniela Ribeiro 
Barros, Roseane Christhina 
da Nova Sá e Leôncio F. 
Camino . 
Objetivo: conhecer como os 
profissionais da saúde mental e os 
familiares de doentes mentais que se 
encontram em instituições psiquiátricas 
representam, por meio de seus 
discursos, a doença mental e a reforma 
psiquiátrica. 
 
2009 
Psicologia 
 
5.  As Famílias com 
Doentes Mentais 
Maria Filomena Pereira 
Gomes; Maria Manuela 
Martins e; José Amendoeira 
Objetivo: identificar necessidades 
em saúde nas famílias com doentes 
mentais e desenvolver estratégias 
saudáveis para ultrapassar as 
dificuldades causadas pela doença. 
2011 
Enfermagem 
6. A inserção da 
família nos centros de 
atenção psicossocial 
sob a ótica de seus 
atores sociais  
Valquíria de Lourdes 
Machado Bielemann, 
Luciane Prado Kantorski, 
Luana Ribeiro Borges, 
Fabieli Gopinger 
Chiavagatti, Janaina 
Quinzen Willrich, Afra 
Suelene de Souza, Rita 
Maria Heck  
Objetivo: retratar a inserção da família 
nos Centros de Atenção Psicossocial 
sob a ótica dos grupos de interesse: 
usuários, familiares e profissionais da 
equipe. 
2009 
Enfermagem 
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5.1 Estudos Qualitativos 
 
No artigo, Convivendo com transtorno mental: perspectiva de familiares sobre 
atenção básica, de (ESTEVAM, et al. 2010), foi um estudo qualitativo, cujo objetivo foi 
identificar o atendimento que é oferecido aos familiares de portadores de transtornos mentais, 
nas Unidades Básicas de Saúde (UBSs) e compreender o cotidiano da família do portador de 
transtorno mental.  
Os dados foram coletados no período de maio a junho de 2007, por meio de entrevistas 
semiestruturadas e observação de cinco famílias nos respectivos domicílios. 
7.  Enfermeiros e a 
família do portador de 
transtorno mental 
 
Vania Moreno objetivo conhecer como os enfermeiros 
que atuam em saúde mental obtiveram 
conhecimentos sobre a família durante 
sua formação acadêmica, visualizam a 
mesma em sua prática cotidiana e como 
deveria ser a formação profissional 
considerando a família no cenário da 
assistência. 
2010 
Enfermagem 
 
 8. O portador de 
transtorno mental e a 
vida em família. 
Adriano Brischiliari; Maria 
Angélica e Pagliarini 
Waidman
 
O objetivo geral deste estudo foi 
revelar, na ótica familiar, a 
participação do portador de transtorno 
mental na vida em família. 
2010 
Enfermagem 
9. O apoio familiar na 
perspectiva do paciente 
em reinternação 
psiquiátrica: um estudo 
qualitativo 
Vanessa Cristina Machado e 
Manoel Antônio dos Santos 
Objetivou-se investigar a percepção do 
envolvimento familiar nos cuidados ao 
paciente, no paradigma da reabilitação 
psicossocial. 
2012 
Psicologia 
10. Reforma 
Psiquiátrica e 
Inclusão Social: um 
Estudo 
com Familiares de 
Doentes Mentais 
 
Silvana Carneiro Maciel, 
Daniela Ribeiro Barros, 
Antonia Oliveira Silva & 
Leoncio Camino 
 
Objetivo analisar os significados 
atribuídos por familiares de doentes 
mentais à família, à família do doente 
mental e à inclusão social no atual 
contexto da reforma psiquiátrica. 
2009  
Psicologia 
11. A família e o 
cuidado em saúde 
mental 
 
Gisele Santin; Teresinha 
Eduardes Klafke 
 
Objetivo: discorre sobre o cuidado com 
o portador de sofrimento psíquico dentro 
do seu ambiente familiar 
2011 
Psicologia 
12. A sobrecarga da 
família que convive 
com a realidade do 
transtorno mental. 
LetÌcia de Oliveira Borba, 
Eda Schwartz, Luciane Prado 
Kantorski 
Objetivo: Conhecer a sobrecarga da 
família que convive com o sofrimento 
psíquico. 
2008 
Enfermagem 
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 Por meio do estudo, evidenciou a importância de ter a família incluída como cliente 
no processo de cuidado, porquanto ela mesma apresenta necessidades especificas. 
Independentemente de o laço ser familiar ou biológico, afetivo ou social, o ponto em comum 
é a constatação de que, diante da doença mental, todos sofrem. A doença causa conflitos, 
limita o convívio social e torna a convivência difícil. Mesmo assim, a família é o núcleo 
possível de troca de conhecimentos, possibilitando assim identificar as reais necessidades de 
cuidado. 
Com as falas relatadas dos familiares, ficou claramente as dificuldades encontradas no 
convívio diário com o portador dentro de casa e o sofrimento dessa convivência. Desta forma, 
é necessário que o cuidador seja foco de atenção dos profissionais do serviço de saúde tanto 
quanto o portador de transtorno, e que se estabeleça um serviço capaz de satisfazer às reais 
necessidades da família, como unidade de cuidado. 
Em, Exclusão social do doente mental: discursos e representações no contexto da 
reforma psiquiátrica, de (MACIEL et al. 2009), este trabalho visou  conhecer como os 
profissionais da saúde mental e os familiares de doentes mentais que se encontram em 
instituições psiquiátricas representam, por meio de seus discursos, a doença mental e a 
reforma psiquiátrica. Para tanto, foram realizadas, na cidade de João Pessoa-PB, entrevistas 
semiestruturadas com 25 profissionais, dentre eles psiquiatras, psicólogos, enfermeira-chefe, 
técnicos de enfermagem e assistente social; e 24 familiares de pacientes institucionalizados. 
Tais entrevistas foram analisadas segundo a análise de conteúdo temática. Esta pesquisa 
buscou compreender as representações acerca do hospital psiquiátrico, do doente mental e de 
seus familiares, da sociedade em relação ao doente mental, ao tratamento e à reforma 
psiquiátrica.  
Visou também compreender como as representações dos atores sociais investigados 
repercutem na aceitação da reforma psiquiátrica e na adesão ao novo modelo de assistência à 
saúde mental, com ênfase na desospitalização e reinserção sócio familiar. Com relação às 
representações acerca do doente mental, observou-se que ainda existe uma atmosfera 
notadamente insatisfatória e visões estereotipadas de cunho negativo e sentimentos 
desfavoráveis em relação ao doente mental. Tais estereótipos encontram-se presentes, ainda 
hoje, com representações como sem-juízo, sem razão e agressivo; com atitudes de medo e 
exclusão. A família, por estar inserida na sociedade, acaba pactuando seus valores e 
representações; reproduzindo o discurso da sociedade, acrescido de suas vivências, adornadas 
pelo desgaste emocional e pelo sofrimento familiar. 
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 Mesmo entre os profissionais de saúde mental, permanecem as noções de 
periculosidade, pouco valor e ineficiência, a despeito de seus conhecimentos e experiências 
com a doença mental. Tais representações dificultam a desospitalização e a reinserção sócio 
familiar, favorecendo a manutenção do doente mental em instituição psiquiátrica asilar, para a 
proteção do paciente, da família e da sociedade. Ao representar a família, os familiares dos 
doentes mentais enfocam os sentimentos e as vivências com relação às mudanças de 
comportamento e agressividade do doente mental. Já os profissionais representam os 
familiares de maneira negativa e estereotipada, omitindo os sentimentos e as consequências 
do impacto da doença mental nesses. Essa visão prejudica uma tomada de decisão mais 
coerente, principalmente no que diz respeito à inclusão familiar, dificultando a implantação 
dos novos modelos de atendimento, incluindo a reforma psiquiátrica e a inclusão familiar. 
Em, O apoio familiar na perspectiva do paciente em reinternação psiquiátrica: 
um estudo qualitativo, de (MACHADO; SANTOS 2012), objetivou-se investigar a 
percepção do envolvimento familiar nos cuidados ao paciente, no paradigma da reabilitação 
psicossocial. Utilizou-se abordagem qualitativa por meio de entrevistas semiestruturadas com 
22 pacientes com reinternação psiquiátrica. A interpretação dos dados foi fundamentada no 
paradigma emergente da Atenção Psicossocial. Os entrevistados reconheceram a importância 
do apoio recebido dos familiares, tanto em termos práticos como afetivos, e admitiram as 
dificuldades impostas pela convivência com o sofrimento mental. Por outro lado, destacaram 
limitações nas relações familiares e, por conseguinte, nas possibilidades de cuidado recebido, 
o que conduz à incompreensão sobre o transtorno mental e à consequente desconfiança, bem 
como à superproteção que se confunde com privação de liberdade. Ao se considerarem esses 
aspectos, no contexto da desinstitucionalização, confirma-se a necessidade de a família ser 
incluída em intervenções de promoção de saúde, como protagonista das estratégias de 
reabilitação psicossocial. 
No estudo, Reforma Psiquiátrica e Inclusão Social: um Estudo com Familiares de 
Doentes Mentais, de (MACIEL et. al. 2009), analisou os significados atribuídos por 
familiares de doentes mentais à família, à família do doente mental e à inclusão social no atual 
contexto da reforma psiquiátrica. Foi realizado em João Pessoa, na Paraíba, com 60 familiares 
de doentes mentais atendidos em um hospital psiquiátrico e em uma unidade do Centro de 
Atenção Psicossocial (CAPS). Para a coleta de dados, utilizou-se o Teste de Associação Livre 
de Palavras, que foi analisado pelo software Tri-Deux-Mots. 
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Em função das questões abordadas e dos dados analisados, pode-se afirmar que, apesar 
de ter tido início nos anos 1970, a reforma psiquiátrica ainda está iniciando sua caminhada, e 
esta não acontece de forma consensual. Isso ocorre em razão da complexidade temática, que 
envolve condições econômicas, históricas, políticas e culturais. Além disso, a reforma, 
entendida como um movimento social, é articulada a um conjunto de iniciativas operadas nos 
campos legislativo, jurídico, administrativo e cultural, que visam a transformar a relação entre 
a sociedade e a loucura, e que ainda não foram efetivadas. Na verdade, nosso país avançou 
muito nos últimos anos na aprovação de leis garantidoras de direitos inspiradas pelo 
movimento em favor da humanização das instituições de atenção à saúde mental. Mudanças 
importantes ocorreram, sim, e não podem ser subestimadas, mas não foram suficientes.  
Com base nas pesquisas apresentadas, podemos afirmar que a família, por estar 
inserida na sociedade, acaba pactuando com os seus valores, crenças e representações sobre a 
doença mental, reproduzindo o discurso da sociedade, acrescida de suas vivências. Essas 
representações são acrescidas do desgaste emocional e do sofrimento familiar. Todas essas 
questões levam a uma sobrecarga, o que faz com que os familiares recorram à medicação 
(para controle dos sintomas) e à hospitalização (para alívio da sobrecarga), apresentando 
dificuldades na aceitação da reforma psiquiátrica e da inclusão sócio familiar.  
Isso ocorre porque a família não se encontra em condições de cuidar do paciente, por 
razões não só financeiras mas também emocionais. Por isso, faz-se necessário maior 
aprofundamento do trabalho com os familiares e com a sociedade, para que ocorra uma real 
aceitação do doente mental, ou seja, para que não aconteça uma “inclusão camaleônica”: uma 
inclusão que esconde uma exclusão. Nesse sentido, devem se buscar práticas e discursos mais 
inclusivos, mais positivos e menos segregacionistas frente ao portador de doença mental. 
No estudo, As famílias com doentes mentais, realizado por (GOMES; MARTINS e 
AMENDOEIRA, 2011), optou por uma amostra constituída por 20 famílias de doentes 
mentais. Foi feito entrevistas semiestruturadas. O tratamento de dados foi sujeito a análise de 
conteúdo identificou se as  necessidades em saúde nas famílias com doentes mentais e 
desenvolvimento de  estratégias saudáveis para ultrapassar as dificuldades causadas pela 
doença para contribuir para a promoção da saúde das famílias com doentes mentais. As 
conclusões do estudo foi que as famílias que tem um de seus membros em situação de doença 
mental, vivem permanentemente em situação de angustia e medo, chegando a manifestarem 
esgotamento. Estas tem  dificuldade em se organizarem face à ocorrência de doença. Muitas 
vezes nem aceitam que haja doença o que dificulta a procura de estratégias eficazes para 
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lidarem com a situação. Frequentemente preferem isolar-se dos grupos sociais, inclusive da 
família alargada para tentarem esconder o estigma que ainda permanece na comunidade. 
 
5.2  Estudo Descritivo de natureza Qualitativa 
 
 No estudo, Aceitação da pessoa com transtorno mental na perspectiva dos 
familiares, de (VICENTE, et al 2013),  realizado junto a 10 familiares de pessoas com 
transtorno mental egressas da emergência psiquiátrica do Hospital Municipal de Maringá – 
PR. Teve o objetivo de apreender de que modo é percebida a aceitação da pessoa com 
transtorno mental na família e na comunidade. Os dados, coletados no período de outubro a 
dezembro de 2010, em entrevista aberta, foram submetidos à análise de conteúdo, modalidade 
temática, da qual resultaram três categorias: “Cuidar, uma necessidade constante”, 
“Convivendo com a pessoa com transtorno mental: um turbilhão de sentimentos”, “Um muro 
construído com estigma e preconceito: necessidade de desconstrução”.  
Os relatos dos familiares revelaram que o ato de cuidar está presente na convivência 
com a PTM. O cuidado passa a ser uma necessidade diária devido às condições em que o 
paciente se encontra. Observou-se que os familiares assumem a responsabilidade de 
supervisionar, estimular e até fazer pelo doente o que ele não quer ou não consegue fazer 
sozinho, pois a incapacidade para realizar tarefas domésticas simples e de autocuidado 
acomete a maioria das pessoas com doenças crônicas e de curso prolongado, abrangendo a 
doença menta. 
Os resultados do estudo mostraram que, na perspectiva dos familiares, é difícil a 
aceitação da pessoa com transtorno mental na família, a qual experiência dificuldades diversas 
nessa convivência que envolve o apoio para o tratamento e melhora das condições de vida do 
doente. 
Em relação aos sentimentos, que parecem prevalecer nessa relação – vergonha e 
constrangimento frente ao comportamento da pessoa em público, culpa pelo aparecimento da 
doença e medo diante de atitudes agressivas - se constituem em obstáculo para a aceitação 
desse tipo de doente tanto na família quanto na comunidade. 
Percebe-se que o estigma e o preconceito estão presentes não somente na sociedade, 
mas também no seio familiar, influenciando negativamente a convivência com esta pessoa. A 
compreensão sobre a doença é essencial para que haja a sua aceitação, porém, em 
concomitância, devem ocorrer ações em saúde que visem ao esclarecimento comunitário 
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sobre as verdades e os mitos relacionados a esse transtorno, a fim de minimizar essa condição 
tão intrínseca de desconhecimento e de não aceitação da pessoa com transtorno mental no 
meio social. A partir dos relatos dos participantes da pesquisa, percebe-se a necessidade da 
intervenção dos profissionais de saúde, auxiliando a família a não centrar-se na doença, mas 
encorajá-la e incentivá-la. a direcionar forças para buscar o potencial para a saúde e 
autonomia do seu familiar doente. Somente assim, mediante maior comprometimento desses 
profissionais, a família encontrará suporte para continuar cuidando de si e do seu familiar, 
aceitando, de modo mais natural, a presença do transtorno mental em seu meio. 
Em Enfermeiros e a família do portador de transtorno mental, de (MORENO, 
2010), teve por objetivo conhecer como os enfermeiros que atuam em saúde mental obtiveram 
conhecimentos sobre a família durante sua formação acadêmica, visualizam a mesma em sua 
prática cotidiana e como deveria ser a formação profissional considerando a família no 
cenário da assistência. Utilizou-se como instrumento de coleta de dados a entrevista 
semiestruturada. Foram entrevistados seis enfermeiros. A análise dados permitiu construir três 
categorias temáticas: A formação acadêmica e profissional - a ausência da temática família; a 
visão dos enfermeiros sobre a família do portador de sofrimento psíquico e um novo olhar 
sobre a família – o papel do ensino.  
Os enfermeiros obtiveram poucos conhecimentos durante a graduação sobre a temática 
família; no cotidiano institucional, valorizam a família como participante do cuidado e 
indicam que a necessidade do conteúdo sobre família esteja alicerçada no caráter 
interdisciplinar. No cenário do cuidado, a família é valorizada, pois depende dessa 
previdência a possibilidade de uma nova forma de atender o portador de sofrimento psíquico. 
Indicam a necessidade de inclusão da temática nos cursos de graduação e apontam para a 
necessidade de atividades práticas que possibilitem conhecer a família enquanto um sujeito 
com sua intencionalidade própria. 
 
5.3  Pesquisa Exploratória Descritiva de Análise Qualitativa 
 
No artigo, Convivência e rotina da família atendida em CAPS, de (GRANDI;  
WAIDMAN, 2011), descreveu a convivência das famílias de pessoas com transtornos 
mentais, destacando as alterações decorrentes desta quando o paciente está em crise. A 
população foi composta de cinco famílias de pessoas com transtornos mentais que possuem 
seu familiar atendido pelo CAPS I em um município de pequeno porte do interior do Paraná. 
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Utilizamos a entrevista aberta como forma de coleta de dados e a análise de conteúdo temática 
como técnica para analisar os dados. Encontramos duas categorias temáticas: mudando a 
rotina familiar: as dificuldades sendo reveladas em meio ao sofrimento e; a fé e a esperança 
como suporte para continuar vivendo. 
O estudo proporcionou compreender a convivência das famílias de pessoas com 
transtornos mentais, e as alterações decorrentes desta quando o paciente está em crise. 
Depreendemos do estudo que as famílias apresentam alteração na rotina e muito sofrimento 
decorrente da convivência, a agressividade e o medo foram sentimentos relatados pelas 
famílias, o não saber como agir deixa os familiares confusos levando inclusive a situações 
extremas de desejar a morte do filho, por não compreender a doença e o que está acontecendo. 
Outro aspecto encontrado no estudo relaciona-se a aceitação da doença e para isso 
encontram conforto espiritual, ou seja, apegam se a fé e a esperança. Mostram que o CAPS é 
um serviço que ajudou na melhora da pessoa com transtorno mental que antes de sua 
frequência no serviço apresentava comportamentos agressivos e os relacionamentos eram 
mais complicados. 
Os resultados ajudam a compreender como a família vive, sua rotina e seus costumes 
nos auxiliando enquanto profissionais a perceber a necessidade de ouvir a família para poder 
fazer melhorias no serviço da qual elas fazem parte, para que assim as atividades sejam 
direcionadas buscando uma assistência integralizada e individualizada. 
 
5.4  Um Recorte Qualitativo  
 
No artigo, A inserção da família nos centros de atenção psicossocial sob a ótica de 
seus atores sociais, de (BIELEMANN et. al. 2009), fez um recorte da fase qualitativa da 
pesquisa de avaliação dos Centros de Atenção Psicossocial da Região Sul do Brasil. É um 
estudo de caso realizado no município de São Lourenço do Sul - RS. Objetivou se retratar a 
inserção da família nos Centros de Atenção Psicossocial sob a ótica dos grupos de interesse: 
usuários, familiares e profissionais da equipe. Para isso, foram realizadas entrevistas semi-
estruturadas, através do Círculo Hermenêutico-dialético, em 2006.  Os resultados apontam 
que das várias formas de inserção da família, a atividade de grupo surge como uma estratégia 
para contribuir no processo terapêutico. 
Este estudo permitiu apreender que mesmo sendo prevista na reforma psiquiátrica a 
participação da família, esta não foi efetivamente incorporada no cotidiano dos serviços de 
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saúde mental, pois se observa que sua importância frequentemente é enfatizada pelos 
profissionais, quando se trata do processo terapêutico e reabilitação psicossocial do usuário do 
serviço. Nesta linha de pensamento, a relação do serviço com a família não pode se limitar a 
momentos predeterminados, com dia, hora e tempo previamente estipulados. Pois, se isto 
acontece, consideramos uma forma de comunicação verticalizada, na qual não existe 
efetivamente a participação da família, visto que um técnico de saúde planeja, organiza e 
coordena este espaço e o outro, neste caso o familiar, apenas se adapta. Esta forma de 
relacionamento com a família prioriza somente a capacitação do familiar para o manejo com o 
usuário, e não o reconhece como unidade passível de sofrimento.  
Consideramos que a experiência da família com a enfermidade de um dos seus é única 
e singular, bem como suas respostas as demandas frente ao adoecimento. É preciso entendê-la 
na sua diversidade de comportamento a partir das adversidades que enfrenta, pois este grupo 
familiar contribui com o processo terapêutico, devendo assim ser considerado sujeito da ação, 
e não, um simples receptáculo de informações, passivo e inerte. A família não é só uma 
instituição de suporte e de apoio ao seu integrante, mas também precisa fazer parte da atenção 
dos profissionais de saúde, para que se desenvolva. Na ótica de que existe um portador de 
sofrimento psíquico e uma família sã, se esquece que esta é afetada e apresenta diversos 
conflitos, pois a doença mental no interior desta pode interferir na sua existência, portanto, na 
sua trajetória, devido a repercussões no âmbito social, cultural e econômico.  
Além disso, existe uma sobrecarga física e emocional, que está diretamente 
relacionada ao grau de dependência do usuário. Não podemos esquecer que estas famílias 
precisam de apoio como um todo e na individualidade de seus membros, levando-se em 
consideração a heterogeneidade destas. Portanto, acreditamos que as ações dirigidas para a 
família pela equipe dos centros de atenção psicossociais precisam ser repensadas e, muitas 
vezes, assumir novos contornos, podendo-se assim, ressignificar o agir e o pensar frente 
àquela. Neste sentido, é necessário definir claramente de que família falamos e pensamos, 
qual a postura que esperamos desta frente ao serviço e qual seu verdadeiro papel na 
reabilitação psicossocial do usuário. Para isto, é necessário que a equipe profissional não a 
veja somente como suporte deste, pois frente à enfermidade ela também é fragilizada e 
necessitada de cuidado. 
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5.5  Uma revisão teórica sobre a Reforma Psiquiátrica e o papel da família 
como cuidadora 
 
Nos estudos de (SANTIN; KLAFKE 2011), A família e o cuidado em saúde mental, 
discorreu do cuidado com o portador de sofrimento psíquico dentro do seu ambiente familiar. 
Foi realizada uma breve revisão teórica sobre a reforma psiquiátrica e o papel da família como 
cuidadora, sendo abordados aspectos como a sobrecarga e as dificuldades encontradas pelas 
famílias; as redes de apoio e o suporte aos familiares; o impacto causado pela doença mental 
na família, entre outros.  
O texto tem como "pano de fundo" a experiência do Grupo de Familiares existente no 
Centro de Atenção Psicossocial (CAPS I) de uma cidade de pequeno porte do interior do 
estado do Rio Grande do Sul. A reforma psiquiátrica, a temática do cuidado e as questões 
familiares nos colocam inúmeros desafios. Se o cuidado em saúde mental a partir da reforma 
psiquiátrica é partilhado entre família e serviços de saúde, as teorias sobre a relação 
adoecimento psíquico e modos de funcionamento familiar precisam ser revisitados. 
 A clássica visão sobre a família enfatizando a sua responsabilização sobre o 
adoecimento dos seus membros não oferece aos serviços possibilidade de aliança para o 
cuidado e não desperta o desejo de realizar intervenções no modo de funcionamento familiar 
por estabelecer uma aliança com o usuário e uma coalisão com o restante dos membros. 
Assim, serviços pouco familiarizados com os parâmetros da reforma, assumem que já cuidam 
do usuário e que não têm possibilidade de cuidar também das famílias, referindo o grande 
número de pessoas que estão nos serviços, a dificuldade de envolver os familiares em grupos, 
a sobrecarga do trabalho, entre outros. 
O grande desafio nos parece ser a compreensão da indissociabilidade entre indivíduo e 
família, estando aí compreendidos aspectos de adoecimento e de cuidado. O trabalho com as 
famílias requer o estabelecimento de relações de cuidado com o cuidador e não apenas a 
relação com o familiar no papel de familiar, isto é, uma relação que se volta para ouvir como 
esta pessoa se sente e como está sendo para ela cuidar e conviver numa família, onde há a 
presença de muito sofrimento psíquico, e não apenas trabalhar questões de como esta pessoa 
pode ajudar o seu familiar, o que deve fazer ou não fazer para que ele melhore. 
Assim, outra questão coloca-se: de quem é o cuidado? Do serviço ou da família? O 
serviço cuida do usuário e da família? O cuidado é partilhado entre o serviço e a família? 
Feuerwerker e Merhy (2008) dizem que os modos de cuidar da família e do serviço 
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respondem a lógicas diferentes de cuidado e que, portanto, entre essas duas instâncias se 
estabelece uma competição pelo cuidado. Uma das expressões da competição é a 
desqualificação ou o não reconhecimento do cuidado realizado pelo outro. Acreditamos que o 
tema do cuidado em saúde mental nos serviços substitutivos ao modelo manicomial, portanto, 
os serviços que se pautam pela reforma psiquiátrica, ainda é emergente, especialmente no que 
se refere ao segmento família. Nesse sentido, escrevemos este artigo é uma tentativa de 
socializar o tema do cuidado e do trabalho com famílias nos novos serviços de saúde mental. 
 
5.6  Pesquisas Qualitativas 
 
             No artigo, O portador de transtorno mental e a vida em família, de 
(BRISCHILIARI; ANGÉLICA e WAIDMAN, 2012), revelou, na ótica familiar, a 
participação do portador de transtorno mental na vida em família. Os 14 colaboradores 
pertencem a onze famílias de portadores de transtornos mentais residentes no município de 
Maringá-Pr. Foi utilizada a história oral temática como técnica de coleta dos dados. Para 
análise dos dados utilizou-se a técnica de análise de conteúdo temática. Os resultados 
demonstram que, em relação à participação e decisões em família, ainda há dificuldades neste 
aspecto.  
           Quanto à participação nas tarefas cotidianas, a maioria contribui quando não está em 
crise, porém com suas limitações; os relacionamentos familiares são permeados de 
sentimentos de dor e sofrimento atrelado a pena e dó.  Observou-se que os colaboradores 
desta pesquisa estão carentes de informações sobre o transtorno mental. Com o recebimento 
de orientações adequadas nos serviços de saúde mental, eles podem deixar de vivenciar 
dificuldades no relacionamento com o portador e passar a compreender que o comportamento 
dele decorre de sua doença. Essa lacuna pode ser suprida pela atuação do enfermeiro com 
orientações e acompanhamento direcionados a cada caso, tanto nos serviços especializados de 
saúde mental quanto no próprio ambiente domiciliar, em grupos de apoio ou em associações 
de familiares e portadores. 
              Percebemos que a participação do portador de transtorno mental no contexto e 
convívio de sua família ocorre de diferentes formas. Essa participação varia de família para 
família e se dá de forma mais adequada nas que permitem e estimulam a participação do 
portador, sem receio, estigma ou preconceito. O portador de transtorno mental pode 
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demonstrar sua importância junto à família e conquistar seu respeito e apoio ao realizar 
pequenas tarefas familiares e domiciliares, deixando de sobrecarregar os demais. 
              Ao vivenciar as relações em família, destacam-se na rotina diária sentimentos e 
emoções, decorrentes principalmente das dificuldades impostas pela doença. Neste sentido, é 
necessário que o familiar, especialmente o cuidador, respeite seus limites para que não fique 
doente também, por exemplo, entrando em depressão em virtude da sobrecarga financeira e de 
cuidados produzida pelo portador de transtorno mental. Deve-se ainda orientar a família no 
sentido de que ela possa compreender a patologia, para que atribulações e percalços não 
estejam presentes nos relacionamentos e, caso o estejam, tenham efeitos menores. Assim, 
concluímos que realizar educação em saúde é primordial para se efetivar a inclusão definitiva 
do portador na família e na sociedade como um todo. 
No artigo, A sobrecarga da família que convive com a realidade do transtorno 
mental, de (BORBA, et al. 2008). Mostrou a sobrecarga da família que convive com o 
sofrimento psíquico. Tratou se de uma pesquisa qualitativa, com abordagem hermenêutico-
dialética. Os dados foram coletados por meio de entrevista semiestruturada, com dez 
familiares de portadores de transtorno mental em um Centro de Atenção Psicossocial e no 
domicílio dos sujeitos.  
Os dados coletados foram agrupados em temáticas para posterior análise. Identificou a 
presença de três tipos de sobrecarga: a sobrecarga financeira, relacionada aos gastos com 
consultas e medicamentos; a sobrecarga do cuidado, pois este fica sob responsabilidade de 
uma única pessoa; a sobrecarga física, e a emocional representada pela tensão e nervosismo. 
           Evidencia-se, a necessidade de atenção à família dos portadores de transtorno mental, 
uma vez que favorecidas as estratégias de enfrentamento, ela possa se constituir em um 
espaço terapêutico e ressocializador. Com a implantação dos serviços substitutivos em saúde 
mental, o portador de transtorno psíquico passa parte do dia no serviço e o restante do tempo 
convive com seus familiares, na tentativa de resgate da cidadania e dos vínculos que foram 
rompidos e negligenciados pela instituição asilar. Essa convivência, no entanto, como nem 
sempre se dá de forma harmoniosa, é em parte questionada, pois nem todas as famílias 
dispõem de estrutura e recursos de enfrentamento para coexistirem com o estigma social, com 
o descompasso temporal e os comportamentos inadequados do familiar que adoeceu. 
 Os comportamentos inadequados do familiar que adoeceu.  As famílias precisam ser 
ouvidas, ter sua realidade/ sofrimento compreendida e acolhida, quando, muitas vezes, 
solicitam a internação do familiar doente não é por não amá-lo ou por fugirem da 
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responsabilidade de, enquanto família, atender as necessidades de seus integrantes. Isso se dá 
porque não aguentam mais a convivência que, aos poucos, vai se tornando insustentável, 
difícil e desgastante, o que ressalta a importância de serem orientadas e apoiadas. 
 É importante inserir as famílias em grupos de familiares nos serviços comunitários de 
saúde mental, bem como, prestar esclarecimentos sobre o comportamento, a sintomatologia e 
o tratamento da enfermidade, sobre o uso dos psicofármacos e os efeitos colaterais dos 
mesmos, realizar visitas domiciliares para conhecer a realidade da família e fazer com que 
esta não se sinta sozinha.  
Ao contrário, deve sentir-se segura e capaz de agir de maneira adequada em relação 
aos sintomas apresentados pelo portador de sofrimento psíquico. Os vínculos entre família e 
usuário de saúde mental necessitam ser alicerçados numa relação sincera e de respeito, onde a 
singularidade e individualidade de todos sejam preservadas, de forma que os primeiros não se 
sintam sobrecarregados, e os usuários possam efetivamente resgatar sua cidadania e 
autonomia em uma relação terapêutica. 
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6. DISCUSSÃO 
 
6.1 Consequência da Reforma Psiquiátrica  
 
A Reforma Psiquiátrica trouxe mudanças significativas e os artigos demonstram que 
dos pontos mais importantes é a desinstitucionalização, que surge como possibilidade de 
mudança no modelo tradicional, que era centrado na hospitalização. Com isso, busca 
reconstruir novas práticas para a reinserção e permanência da pessoa com sofrimento mental 
no convívio social, principalmente com os vínculos familiares.  
A história da política de saúde mental tem evoluído diante da proposta de reabilitação 
psicossocial voltada à conquista dos direitos dos portadores de transtornos mentais e ao 
exercício de cidadania, mais ainda requer mudanças, principalmente em relação aos 
profissionais de saúde. Para Amorim e Dimenstein (2009), a desinstitucionalização, como 
processo efetivo de desconstrução de saberes e práticas manicomiais, ainda se coloca como 
um projeto cujas bases precisam ser mais bem desenvolvidas. 
Tratada como desospitalização, sem as condições necessárias para viabilizar uma 
proposta de ressocialização/reabilitação, reflete de forma negativa sobre a família, pois é nesta 
que se dá o embate com a realidade cotidiana do cuidado ao doente mental atribuído às 
familias (GONÇALVES; SENA, 2001). 
Este modelo seria substituído por uma rede de serviços territoriais de atenção 
psicossocial, visando a integração da pessoa que sofre de transtornos mentais à comunidade. 
As Políticas Públicas de Saúde Mental visam elaborar leis que contribuam para a 
melhoria no atendimento dos serviços e benefícios para os usuários, transformando aquilo que 
é individual em ações coletivas, garantindo assim seus direitos sociais. A prática em saúde 
mental é uma responsabilidade social e deve se relacionar ao desenvolvimento histórico da 
sociedade. Com a conquista da lei 10.216 (DELGADO, 2001) que dispõe sobre a proteção e 
os direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial 
em saúde mental, nos atendimentos em saúde mental, de qualquer natureza, a pessoa e seus 
familiares ou responsáveis serão formalmente cientificados dos direito, assim, o portador de 
doença mental passa a ter seus direitos garantidos. 
Assim, o Estado é responsável a desenvolver políticas de saúde mental, a assistência e 
a promoção de ações de saúde aos portadores de transtornos mentais, com a devida 
participação da sociedade e da família. 
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Com essas mudanças, o Brasil entrou para o grupo de países com uma legislação 
moderna e coerente com as diretrizes da Organização Mundial da Saúde e seu Escritório 
Regional para as Américas, a OPAS (BRASIL, 2012). 
Como proposta desinstitucionalização foram criados dispositivos que servem como 
amparo a essas pessoas que sofrem com os transtorno mental, nos quais se destacam : O 
Centro de Apoio Psíquico Social (CAPS), os Hospitais dia, os Residenciais Terapêuticos, 
Núcleos de Atenção Psicossocial (NAPS), além do programa De Volta para Casa. Estes 
dispositivos são de extrema importância para continuidade do tratamento, levando a 
participação do paciente nesses serviços que potencializa a relação, paciente, família e 
profissional. 
 O Brasil ainda estar em um processo de mudança na assistência em saúde mental, 
mais para que isso ocorra efetivamente é necessário que os portadores de transtornos mentais, 
cuidados adequadamente, não sejam excluídos da comunidade em que vivem e não se tornem 
um fardo para seus familiares. 
A articulação das famílias com serviços substitutivos são relevantes, pois 
implementam práticas contextualizadas, em face aos inúmeros problemas enfrentados com as 
quais a família se depara no retorno do paciente ao convívio familiar.  
Para que a política se efetue efetivamente ainda precisa superar vários obstáculos, 
entre eles a atuação de uma rede de cuidados que contemple a atenção básica. A despeito da 
Política de Saúde Mental, que norteia atualmente a Reforma Psiquiátrica, estimular práticas 
pautadas no território e articuladas em uma rede ampliada de serviços de saúde, a lacuna 
ainda parece ser grande entre o que essas diretrizes propõem e o que se observa na realidade 
concreta (NUNES; JUCÁ; VALENTIM, 2007).  
Evidenciamos que a participação da família no processo terapêutico dos pacientes 
portadores de transtornos mentais como propõe a politica é fundamental e contribui de forma 
significativa no tratamento e consequente melhora. O paciente sente-se valorizado e confiante 
de sua recuperação, quando sente a efetividade da participação familiar. 
A Reforma Psiquiátrica ainda tem muitos desafios, dentre eles a necessidade da  
sociedade conviver de forma mais harmônica com os diferentes e o reconhecimento das 
potencialidades dessas pessoas, que não estão à margem do projeto de Nação, que têm 
capacidade de trabalhar e de produzir.  
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6.2  A importância da Família 
 
A família é um dos fatores fundamentais para a construção de uma sociedade 
estruturada, saudável e equilibrada. Ela continua sendo sem dúvida a base dessa estruturação, 
os artigos retratam isso como sendo um fator impar, pois se a base for desestruturada, 
automaticamente estaremos construindo uma sociedade doente e desequilibrada. 
Antes da Reforma Psiquiátrica, o louco vivia à margem da sociedade, quando ocorria 
o primeiro surto, o doente era trancado em manicômios por longos anos, às vezes para 
sempre. Neste momento histórico, o portador de transtorno mental era afastado de qualquer 
convívio ou sinal de uma vida produtiva, ficava à margem do social, distante da família, 
esquecido e excluído.  
PIMENTA, 2008 pontua: 
Entretanto, embora a família fosse protegida do seu membro doente, por outro lado, 
contraditoriamente, o grupo era também acusado de promover a loucura, pois havia um 
discurso de que a alienação provinha da estrutura familiar e dos conflitos que aconteciam a 
partir desta relação a relação da família com o portador de transtorno mental era mediada por 
agentes médicos e por agências estatais, encarregadas da cura, da custódia e da assistência. 
 
 Antigamente à família cabia identificar a loucura e encaminhar para o asilo, fornecer 
informações importantes, às vezes visitá-lo e aguardar sua recuperação pacientemente. 
“Recuperação” que, na maior parte das vezes, não acontecia, e o louco nunca mais voltava 
para o seio familiar. Morria no asilo ou ficava nas ruas perambulando, rejeitado pela família, 
perdendo qualquer vínculo social (PIMENTA, 2008).  
Hoje com a Reforma Psiquiátrica, a família passa a ser vista como um recurso das 
estratégias de intervenção, aumentando-se, a partir de então, o número de pesquisas e de 
estudos relacionados à família do portador de transtorno mental. Neste mesmo contexto, esta 
passa a existir como possível lugar de convívio do portador de transtorno mental, além de 
sofrer consequências diante do transtorno do seu familiar.  
Com as mudanças ocorridas na área da Saúde Mental e como proposta da Reforma 
Psiquiátrica, a família é vista como uma grande aliada ao portador de transtorno mental, por 
ser a rede de suporte mais próxima. Por ser um grupo que constitui um campo de relações a 
família deve ser conceituada na sua singularidade, pois cada família constrói seu significado e 
sua cultura, abrangendo uma essência objetiva e subjetiva.    
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A inserção da família é um elemento indispensável para a Reforma psiquiátrica, 
quando se pensa o redirecionamento da assistência em saúde mental, a família como se 
propõe, deve ser considerada como unidade cuidadora e de cuidado. 
Quando uma pessoa sofre com transtorno mental é a família que logo percebe, quando 
é detectado é preciso de uma compreensão por parte dos familiares sobre o que é a doença 
mental e seus sintomas. Deve-se entender que a pessoa acometida passa a viver de forma 
diferente e o familiar deve estar presente dedicando amor e respeito a este parente querido. 
Para SCHEIN e BOECKEL (2011) “Ter um familiar com transtorno mental provoca 
importantes mudanças no ambiente e na rotina familiar”. 
 
6.3 Dificuldades enfrentadas pelas famílias  
 
Mesmo com as mudanças, são muitas as barreiras enfrentadas pelos os familiares que 
tem algum portador de doença mental. 
Um dele que estar sempre presente é o preconceito, criado, pelas diferentes formas de 
tratar a doença mental resultou em rejeição, estigma e marginalização afetiva e social dos 
portadores de transtornos psíquicos e isso faz com muitas famílias tenha o cuidado de não 
querer expor seu familiar perante a comunidade em que reside.  
 A exclusão do doente mental é um processo sócio histórico, que se configura pela 
repercussão em todas as esferas da vida do sujeito, onde o processo foi efetivado através da 
hospitalização em asilos e pelo surgimento da psiquiatria, ao considerar os doentes mentais 
incapazes do convívio social, tomando-os sob tutela. 
Segundo SILVA et al., (2011), exclusão sempre esteve presente na vida das pessoas 
acometidas de sofrimento mental, consequência da realidade vividas por muitos, que durante 
séculos o saber psiquiátrico isolou o doente mental da família e da sociedade, colocando-o em 
instituição especializada, com o discurso que o isolamento era necessário para sua proteção e 
da própria sociedade. Há também, uma alteração na rotina da casa, principalmente nos 
horários e isso segundo alguns estudos, há uma sobrecarga familiar que afeta três níveis a ser 
classificados como físico, emocional e econômico.  
As famílias em muitos dos casos se sentem culpadas por ter alguém com problema 
mental, elas procuram erros que possam ter cometido no passado na tentativa de compreender 
e explicar o aparecimento do transtorno mental, para amenizar o sofrimento e a tristeza. 
Querem achar respostas e isso faz com que vão buscar ajuda nos mais diversos lugares.  O 
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sentimento de culpa em relação ao surgimento da doença é trazido pelas famílias como um 
fator que os acompanha pela vida, trazendo latente inúmeras interrogações acerca de erros 
cometidos na criação da PTM, promovendo constante conflito interno na tentativa de 
entendimento do problema. 
Além do preconceito que os portadores de transtornos mentais sofrem da sociedade, 
eles também são submetidos aos da família, que se sente envergonhada pela sociedade pelo 
simples fato de não terem conseguido formar um individuo “saudável” e preparado para 
cumprir com suas obrigações sociais.  
A falta de orientação às famílias pode fazer com que eclodam conflitos e 
descompassos entre o paciente e a dinâmica familiar, com prejuízos no processo de 
reintegração. 
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Apesar do estudo bibliográfico, ter focado em famílias distintas, muitos pontos se 
assemelham em algum momento, principalmente nas questões de angústia, culpa e 
preconceito. 
A família não pode ser vista só como aliada, mas também como necessitada de 
cuidado por parte de todos os profissionais de saúde. 
Com relação a culpa, é revelada como uma das marcas mais visíveis na vida das 
famílias, elas procuram erros  que possam ter cometido no passado na tentativa de 
compreender e explicar o aparecimento da doença mental e, assim, amenizar o sofrimento e a 
tristeza.  
Quanto aos cuidadores, a maioria é idosa, com limitações no exercício do auto 
cuidado, por serem também doentes. Isso mostra que muitas vezes pessoas que deveriam estar 
na posição de membro cuidado fazem o papel de cuidador. 
A figura materna está presente em quase todos os artigos, mas de acordo com as 
considerações deste trabalho seria preciso um estudo mais aprofundado para poder expor mais 
essa questão. 
 A importância da família para o tratamento é cada vez mais evidenciada, mas é 
necessário um suporte para essas famílias, pois quando se tem uma pessoa com transtorno 
mental na família recai sobrecarga de ordem econômica sobre algum familiar, pois para suprir 
as necessidades básicas, como alimentação, vestuário, medicação, alguém tem que ampliar 
sua jornada de trabalho. 
Este estudo permitiu, identificar os problemas enfrentados pelos familiares de 
pacientes com transtorno mental, avaliar as representações sociais dos familiares, 
compreender a importância da família no cuidado ao paciente com transtorno mental e 
analisar as mudanças ocorridas no campo da Saúde Mental com a Reforma Psiquiátrica. 
A família ocupa um papel fundamental na reinserção do portador de transtorno mental, 
mais para que isso ocorra, estas precisam ser amparadas, criando um serviço de saúde capaz 
de satisfazer suas reais necessidades, requerendo um posicionamento de todos os segmentos 
da sociedade. 
Aos profissionais de saúde, cabe apoiar, orientar e entender os familiares e esclarecer 
duvidas para sim fortalecer os vínculos. 
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Por isso enquanto profissional de Saúde Coletiva a nossa missão é procurar entender 
as  mudanças ocorridas na área da Saúde Mental, fornecer informações sobre  estas mudanças 
a todos envolvido no processo, garantir e fazer com que as políticas e programas alcancem a 
todos de forma equânime. 
Alguns pontos que podem ser discutidos posteriormente que não tive como fazer em 
minha pesquisa, pois demandaria mais tempo, mais que ao meu ver ajudaria a repensar um 
pouco mais a saúde mental. 
Em relação aos cuidadores procurar saber quais são os problemas de saúde que os 
afetam em decorrência desse cuidado com a pessoa com Transtorno Mental.  
Saber quem são estas famílias? 
E o estado? Não estar querendo dá as famílias muitas responsabilidades? Os 
profissionais de saúde ainda precisam ser mais capacitados, pois a pesquisa mostrou que 
muitos ainda não sabem lidar situações quando vão cuidar de um pessoa com transtorno 
mental. 
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